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Acórdão n"	 1.11.01-00.286 - I" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 19 de maio de 2010

Matéria	 Exclusão do SIMPLES FEDERAL

Recorrente	 R A COMÉRCIO, MEI'ALÚRGICA P MONTAGENS 1.IDA-MI

Recorrida	 2" Tumm da DRI/Curi tiba

Assunto: SISTEMA INTEGRADO DE PA GAMEN II-0 DE i MPOS 1 OS E
CON I - Ri -MAÇÕES DAS NI [C:ROEM PR ES AS E DAS EMPR ESAS DE PEQUENO
PORIA', - SIMPLES

Ano-calendário: 2003

SIMPLES E LDIER AI- LOCAÇÃO DE MÃO-D1 :.--01A R A VEDAÇÃO
Caracteriza locação de mão-de-obra a contratação de serviços contínuos
prestados por profissionais colocados à disposição e sob o comando da
contratante, remunerados em razão das horas-Em nem trabalhadas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada por maioria de votos, cm NEC.1AR
PROVIMINTO ao recurso para manter o ato declinatório de exclusão , nos lermos do relatotio
e votos que integram o presente julgado.. Vencido o Conselheiro Alexandre Andrade de I:ii.ina
da Ponte Filho, que entendeu ser a forma de contratação insuficiente para determinai a
exclusão
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ER.ANCI '	 DE S a'S RIBEIRO DU QUEIROZ - Presidente

,/ 	 -	 ;
lai-Ltk., 1 ./G1,W,0 )k/:.1.'

,ÉDELÍ PEREIRA BESSA - Relatora

MELADO EM: 01/06/2010	 .:

"Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: kancisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte I . il Iro (Vice-
Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, [deli Pereira Bessa e Shelley 11enrique

Dalcamim. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva.
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.R A COIVIÉRCIO, MEl A .LORGI( .`,A É 11/10NIACIENS LTDA-ME,

qualificada nos autos; recorre de decisão proferida pela 2" numa da Delegacia da Receita

F'cidcra1 de julgamento de Curitiba/PR, que por unanimidade de votos, IN DEF [RIU a

manitéstaçao de inconformidade interposta contra o Ato Declaratório Executivo - ADE n" 01],

de 22/06/2006, emitido pela DRU/Paranagua/PR (1 .110), o qual a excluiu do SIMPLES a

partii de 01/04/20M

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

eonti ibuirite acima qualificada, mediante. Ato Deelaratório Executivo n", 1.3, de
22 fle .prrilzo de 2006, de emissão do Delegado da Reeeita 1deial em Parands,vtá,

do Sistema Intei acto de Pagamento de Impostos e Coei' ibuições das
Miei oempresris e das Lriiim...sas- de Pequeno Poi te (Simples), irifOt mando corno
causa do evento atividades CCOH(5/111) vedodON à opção, conjOi me preetslo
alínea 7" do inciso XII, do artigo 92 da Lei n  .9 $17, de 199() .4 ação que
culminou com a exclusão da contr ibuinte ao Simples teve em te-em ore ROpl-(5Cliti.1<..i:i0
Adiei n h ti ahl,a (10 Instituto Nacional do .Seguro	 (IN..`;S), por meio do sua

, ,,Naência executiva em Curitiba/PR	 refi,rida representação lei instruída (ore co
documentos de fls. 10 a 103

IiicrmJoi inerte, apresentou Manife stação de Ineonfai midade (lis 1 7/130),
ale5?;ando, em sinte..se, que não umeorda com sua exclusão ao ,S rinwles, que a Nota
fiscal e' 0011-1i-10 dis.ennuna rum detallICS' co Ne71-'109s p, estados e. SC fi.)1" (.) CC7NO,
pede dilaçdo	 mazo para tletuar as correções, para maniè-ia na sisternr.'itica, que
não eNtél COri ela a interpreideão dada ao contrato firmado com a empresa Tecno
Moageira <574, que Qs serviços pte.'stados não caracterizam loca .,:..!..;:o de mão de
obra, posto que deve asSegurili t0(105 os direitos traballzi.O.as do .seus ftinciondrio.s,
que tambern nau caracterizam locaeão de nido	 ob1a os conftatos estabele(_.hlos
CoM a (. acamar O uom a 1'05pw, TiC nunca manteve cOntratO Cardlinw com
nCnilure rio Ne115' C017.tratante5, (pré: eiCINIeM i:Orit y a105 de prazo	 pata
e.;,..ç.fciAdo, em faec de (uivei.' sidades clanátu.y.is , pai exemplo; (L u,: na0	 COettc:11:0
de loc.ação rie mão de obra, pois presta sei viços de fe0ina .5;"cm e manntrn.iii.:
equipamentos industriais, por meio de profissionais qualificados, que todos Os
001/trato5 de prestação de sei 1, 1(,:c. )1 dão ao contratante o direito de comandar,

visionar e fiscalizai o andamento dos' ser viços, (imitido, tais ordem 5d0
Irammitulay a um reprecultante	 Prefilinclnle, que a J'az chegar à sua equipe, alie,
se os (.01'!!) tios aptesenlam alguma imperfeição lhe dov(-_,	 f 	 prazo pai a•
as correções necessárias, para, ao final, maiilè-la no Simples

A 2' . [urina da 1.W I/Curitiba afastou tais alegações aigumentando que:

(-.) objeto social da pessoa jurídica, constituída em 23/06/07,

alterado para "comercio varejista de esquadrias metálicas, montagem

e manutenção industrial e serviços em produtos atinentes ao ramo " em

07/10/2004. Em 02/06/2005 passou a ser "comércio varejista de

estruturas metálicas, torres de transmissão, andaimes de todos os

tipos, equipamentos de mecânica pesada sendo estes guindastes,

elevadores industriais, silos, secadores de cereais e outros

equipamentos de armazenamento de produtos agro-Industriais,

prestação de serviços em manutenção, montagem de estruturas

metálicas, estruturas para editicios, tones de transmissão, pontes,

silos, secadores de cereais, manutenção em tanques de

"
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armazenamento de produtos agroindustriais, portos, navios e outros
serviços do gênero de metalúrgica cru geral".

• A exclusão ITU motivada pelo fato de a empresa prestar serviços a
terceiros mediante fornecimento de mão de obra, circunstância
apontada em representação feita pela Previdência Social, com base
em documentação então juntada, especialmente os contratos de
trabalho firmados com as empresas Tecno Moageira S/A, Cocamar e
Fospar S/A, bem como a teor das notas riscais emitidas lis. 40 a 84,
emitidas entre 05/03/2003 e 12105/2005.

• O contrato firmado com a lecno Moageira tem como objeto o
fornecimento de inã.o de obra especializada., máquinas e ferramentas
necessárias para a prestação dos serviços de montagem mecânica de
equipamentos na unidade industrial de ADM • na cidade de Nova
Mutum-MT, sob a supervisão geral e fiscalização da contratante;

• O contrato firmado com a empresa Cocamar prew1: ,' serviços
especializados para executar a manutenção nas caldeiras (exaustor,
ventilador, pneumático, lavador); gases, distribuição de ar secundário,
grelha, distribuição do bagaço na fornalha, fita de alimentação e
retomo manutenção no redler, piscina. de sedimentação;

• O contrato firmado com a Fospar tem por objeto o ternecimento de
mão de obra especializada_ para a realização de serviços de
manutenção mecânica, elétrica e pintura CM (.1 uipanteritos
contratante, localizados no seu endereço, cabendo à contratada alocar
nas dependências da contratante os seguintes profissionais: mecânico
de manutenção industrial; eletricista dc manutenção industrial; pintor
industrial e soldador..

• As notas fiscais emitidas durante o período, demonstrara que a
interessada presta serviços de montagem e manutenção industrial, por
meio de cessão de mão de obra especializada..

• Concluindo pela similaridade entre os conceitos de locação e cessão
d.e mão de obra, com base no Parecer	 69, de 10 do novembro de
1999, da Coordenação-Geral do Sisl ema de Iributa.cao da Secretaria

da Receita Federal; na doutrina de Valentin Ca.rrion ((".oinerifários

(_. (insolida.ção das Leis do rtrabalho, 19' ed. Saraiva, 1995, p 292); na

Instrução Normativa SRF n" 34, de 1989; e no o art. 2.1 da T,ei. n")

9,711, de 20 de novembro de 1998, que conferiu nova redação ao art.

31 da Lei ri' 8.212, de 24 de julho de 1991, abordou 1 ambérn o

conceito de empreitada, consistente no ajuste para apresentação de um

resultado, a qual, se exclusivamente de mão-cle-obra, consistiria Cm

atividade vedada pelo SIMPLHS FEDI

• Firmando que os serviços na forma combinada caracterizam cessão de

mão-de-obra e, assim, a atividade da empresa incompatível. com a

opção pelo Simples, observou-se, ainda, a prática de manutenção de



equipamentos industriais, atividade também vedada naquela
sistrouitica de tributação, mormente constatando-se qUe OS C011iratOS
em tela prevêem, expressamente, o lOrneeimento de rnão de obra
especial izarla

Cientificada da decisão de primeira instância ern 02/10/2007 (Il. 142), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 31/10/2007 (tls 144/154)

Reproduz ementas de acórdãos do 3' (.,..onsellio de Contribuintes, e argumenta
que não tem como atividadr-! a locação ou cessão	 mao-de-obra, dado que a prestadora
responsável pelo vínculo e)npre,,,,,, aticio„ execução, andamento e garantia dos serviços, ficando
Cl cargo da locatária apenas as fisealizay.'5es dos sei-viços . A inda, os empregados não estão à
Lli.posição da locatária coli/ofiCie Ctil,E,,à1Cill cio l'N-SRF Ó9/99, mas sim subwdinados a
ecoir ente que friailtêm contrato de resultado com a contratame

No mais, reproduz os argumentos apresentados na manifestação de
incontOrtnidade, reportando-se à nota fiscal n0 001 e às características dos contratos firmados
coin as empresas antes citadas, destacando não se balai de serviços contínuos Aduz que presta
N-e7'1)1(:0 d/ Yei 50 S. dC /110t/iMefil e tilantlteígiiú de equipamentos tndustruus, etc., .	 com
prglis.sionats qualificados, lembrando que não existem profissionais librais inc.luidos nestes

Re.acia que 0 com/a-tonte tem o direito de C011ianda , super Visionar e
firs ‘:.ulizar O andamento dox ser viços objeto dos ‘..'ontt atos de pteslação de ser viços, contudo, (7.5
ordens são passadas à contratada poi UM representante cia contratante, devidamente indicado
e personalLado, inicialmente, por via administrativa., ou se urgente, ao cn-icarr egado
super visão do reler ido confi ca° Ao final, pleiteia prazo para regularização dos contratos e sua
manutenção na sisteniárica Slinpli ficada de recolliimento

o relatótio
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Voto

Conselheiro EDEI.,1 PEREIRA BESSA

A exclusão questionada tem origem em pedido de restituição de
contribuições previdenciarias formulado pela c-ontribuinte, em razão de retenção fçita por
contratantes de seus serviços, nos quais havia .fornecimento de mão-de-obra A representação
de fls. 3/9 menciona contratos de . 1Ornecimento de mao-de-obra espec.'ializada, maquinaç e

lamentas necessárias para a prestação de sei viços de ITIORICW(in mecânica de
equipamentos, de serviços especializados para executai serviço de manutenção nas caldeiras,
bem como para realização de serviços de manutenção mecânica, elétrica e pintura em
equipamentos. Neste illtimo caso, a contratação se deu com FOSPAR. S/A e foi firmada por
prazo indeterminado.

As primeiras notas fiscais de Es. 40/46 apontam a prestação de serviços
específicos de montagem, manutenção e reparos em instalações industriais lã várias outras
notas fiscais entre as Es. 47 a 84, emitidas corara Fertilizantes Fas.falado do Paraná S A-
FOSPAfl, indicam a prestação de serviços permanentes de mecânica, elétrica e pintura,
remunerados, mensalmente de março/2004 a maio/2005.

Em conseqüência, porque caracterizada a prática de operações relativas a
Locação de mão de obra, vedada pelo ar I.. 9, inciso XII, alínea "t" da Lei	 9 317, de 1996,
promo veu-sc a edição do ato declinatório de exclusão do SIMP 1,1iS

A recorrente opõe-se, a todas as constatações apreseroadas nos documentos
que precederam o ato reconido, mas é desnecessário abordá-las porque basta a caracterização,
cru urna delas, de atividade vedada, para que a exclusão seja. mantida De fato, corno o
SIMPLES Federal alcançava todas as receitas da atividade da pessoa jurídica, não era possível
segregar os resultados decorrentes de operações vedadas em lei para submetê-los à incidência
dos tributos incluídos na sistemática simplificada..

E, no que tange à contrafação firmada com a. FOSPAR S A., estão presentes
todas as evidências necessárias para firmar a existência de operações de locação de mão-de-

obra. Em que pese a negativa apresentada pela defesa, há prova, da prestação de serviços

contínuos prestados por profissionais colocados, pela recorrente, à disposição e sob o comando

da contratante, remunerados à recorrente em razão das horas-homem trabalhadas, aspectos

determinantes para a caracterização da locação de mão-de-obra, consoante atos legais e

normativos citados na decisão recorrida (Parecer COS ff 	 69/99, :Instrução Normativa SRE
34/89, Parecer COMI'	 1.236/89, Lei n0 8 212/91 e Lei n'' 9 711/98)

-De fato, além do expresso nas notas fiscais, o contrato juntado às fls. 95/99
evidencia que os serviços ['oram acordados de forma genérica, comprou-retendo-se a contratada,
apenas, a colocar os profissionais indicados à disposição da contratante, para que esta
determinasse quais atividades seriam por eles realizadas:

/	 jUSULI PRM-1111?1 --1)0 02.1E TO



1 I O oliielo ao pf eyeritc contraio o fornecimento, pio parte da COWIR4110,4,
cio	 o-de- obra pw a realiza yio 0 seiviços	 inanutenvio	 uljitu'a
pintura em equipamentos da (.01VTR4 . TANTE., Ioc,a11ados	 SCli evidereço ar.ima
meneioriado, coriforme pr(viosta 1805/04 apretiernada c.ru 18/05/2004 (Anexo 01),
sendo que as di.v.i.crsiçíre;do cc.mtruto deverão wmpre, prevalecer .s. irIrr e (1.5 t10 alleXt)
em caso de di-ver.:_iN;.neia

I 2 4 0011IR/IT104 alocará nas d.epenctèncias da CONTRATANTE, o y seguintn
'yr o

.Alánutertção

Lletrici n 10 de Afarintenç.ito 'Industrial

Pintor Indirstrial

Noldador

_I

( 7./1 us	 2! DO 1V/J'( r0 COND.1.(iÚP.S	 1P4G4MLY10

=I. 1. 4 CONTRATANTE pagoiá 1 (XX/VIR/DADA o valo,' de R$ 12,08 (doze

cai\ O oito i.entavo.N..) a hora/homern reje.. rente a hora do mecunico, eletricista e
soldador; e o valor de R„S 9,20 (nove leais e vinte cerna-vo) a hora/homem Rferenti:

lwrit do pintor; para uma lin nada de trabalho de 8 (o i to) fl oras	 ou 44

(quatc,nta e quatro) boi cr. semanal

1

6 CLAUSULA. .00.1..N12.1-1).4 V.1(.;L:N(.74

6 I Lite 1i11( ilinte'lltO 1)gOrtli. 4 ROi • prazo indeterminado, podendo ser rescindido a
qualquer momento, poi qualquer urna das partes, desde que hr.ila comunicado à
outra, por- escrito, com no minurro 30 (trinta) dii,b de antecedência, iriclq.-,enclenic do
pagamento de qualquer	 penalidade ou indenizaç-ão

Os serviços de uru ti aba] 	 podem ser arrendados por meio de 'contratos
de locação de serviços, comumente denominados contratos de trabalho. Isto trabalho, porém, •
pode Si!' contratado para execução de obt a certa, e ai se terá um contrato de empreitada A
distinção entre ambos reside, linha geral, no cornando das atividades: na locação de serviços on
contuato de trabalho o conlialante determina e supervisiona as atividades; na empreitada, o
contratante espeta que a obnii seja executada sob as ordens e supervisão do contratado

odavia, nem sempre a contratação (los serviços' de UM trabalhador se faz
dl-retamente entre este a tomadoia dos sei:VIÇOS Há situações nas quais um intermediário
(locador) se põe entre ambos, compromelendo-se, mediante remuneração, a contratar
et npregaclos, trabalhadores avulsos ou autônomos e colocá-los ai disposição da fumadora
(locatária) Usta intermedia.ção 4 denominada locação de mão-de-obra ou cessão de ruão-de-
obra

Nestas circunstancias, os trabalhadores atuam sob o comando e supervisão da

iocatária/cessionarin, executairdo as tareias que esta lhes determina, mas mantendo vínculo

trabalhista com a locadora/cedente, que os reinuireTa e area com as demais obrigações

decorrentes do contrato do trabalho

De Iburia semelhante, a empi.citada exclusivarneute de mão-de-obra pi esta-se
a colocai. a disposição do contratante, tr-abaliiiii.lores que executanão a obra ou as tal:clãs

administrada por este Ou seja, o empreiteiro nao se responsabili ya pela entrega do resultado,
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mas sim pela disponibilização da força de trabalho necessária para que as tarefas sejam
desenvolvidas em conformidade com o que determinará O contratante

A diferença entre a empreitada exclusivamente de mao-de-obra e a
locação/cessão de mão-de-obra, em regra, reside na torna de remuneração: a primeira
contratada em razão da obra que será executada e a segunda baseta-se nas hotas-homern
trabalhadas Contudo, diversam.ente da empreitada comum, na empreitada excfusivatnente
mão-de-obra, como dito, o empreiteiro não assume -os riscos da realização do empreendimento..

No presente caso, as retenções cuja restituição foi pleiteada pela interessada
ocorreram em razão do que dispõe o art. 31 da Lei n' 8.212/91, já com a teda.cao dada -pela Lei
n' 9.711198:

Ari 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-
obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze p0t. cento do
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e re.LOiller
importância retida até o dia dois do més ,sub.segnente ao da emir são da é.'.tipec tive
nota fiscal ou Jatura, em nome da enlpresa cedente da mito-de-obra, obsen.yldo o
disposto no .s5 5" do art. 33.. (Redação dada pela Lei n' 9 711, de 2(1 11 95)

/" O valor retido de que trata o caput..que deverá ser destacado na note fiscal ou
fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respc'(fivo estabelecimento
da empresa cedente da mão-de-obra, quando do recolhimento das contribuiçães
destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento cio s segurados

seu  serviço (Redação dada pela Lei n'9 711, de 2.0 1 I 98)

2" Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo
amei ior, o saldo ren?anesc.,-,i, i71 e será objeto de restituição.. (Redação dada pela
n" 9 7.11, de 20 11.98)

3' .Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à
disposição do contratante, em _suas de,perulênetas ou nas de terceiros; de
.se,qtrados que realizem serviços continuas, relacionados ou não com a atividade--
flui da empresa, quaisquer que, sejam a naturew e a firma de contratação.
(Parágrafi i• enumerado e alterado pela Lei n" 9 711, de.'. 20. II 98)

)ç 4" ».,-riquaácumse na situação previste no pará,gralb anterior, além de outros
estabelecidos em regulamento, os seguintes s.erviços- (Redação dada pela Lei
9 71/, ele 40 11 98)

1 - limpeza, con ser vação era/adorei,

- vigilancia e segurança,

.111 - empreitada. de mão-de -obra,-

contratação de trabalho temporário tia forma da Lei n" 6 019, de 3 de Janeiro
d.c. 1974

_5S 5'0 cedente da toco-de obra deverá elaborar P") -/hus de pagamento distintas para
cada contratante (Para.grafO rerannerada e alterado pela lei n" 9.711, de
20 1 1.98) (r.tegrejou-se)

Corno se vá, a lei não distinguiu locação de mão-de-obra de cessão de ruão-
de-obra, bem conto incluiu no conceito geral atividades de empreitada de mão-de-obra, e ainda

citou alguns exemplos que se sujeitariam necessariamente à -retenção prevista no dispositivo

em tela Em destaque se vê o fato de a mão-de-obra ser posta à disposição -da contratante e

canteterizar prestação contínua de serviços. 	 r•

(i.)\



Poi- sua vez, a regukunenlaeão tra/ida com o Decreto II') 3 048/99 cleta hoti os
sel viços (ide ensejariam a tetenção:

Ari. 219 /1 curipieS0 GOHIH;r tant-e de Serviço.5 0.x.ccutudo, mediante ces.são
empreitada dc mão-de-0191a, inclusive em regime de trabalho ternImiário, deverá
1 01e0 onze /20/ cento do valo/ brido do nota	 )(atui ou recibo de pi
..scrviços	 rceollwr a impol trinciu retida em tiOnle do ('/0/)) 001 conti
obsvivado o disposto no .5  do ui 1. 216 (Redação dada pilo .Dasieto n" 4 729, de
9 6 2007)

Exclusivanlente para 02 fins deste Regulameino, entende-se como cessão de
mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou

•	 nas de terceiros., de .segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou
não com a atividade fim tia einpres'a, .indtpendentemente da natureza e da fOrma
de contrafação, inclusive por meio de trabalho temporário na 101/1111 dá Lei n"
6019, de 3 de janeiro de 1974., entre outros

Lnquadi um -se na s'illiayio p/ «vista nO (.Y11.2 11.1 05 5egUlnle5
mediante cessão de mão -4e -obro

I - i mpeza, conservação e -2.-e lado? ia:

- vigilância e Se.,ç.,,lifanz,..a,

- eonstr /Não civil,

serviços rurais,

- digitação e preparação de dados para proces semzento,

1/. 1 - acabamento , embalagem O acondicionamento de proi.luti"

- c.obr (inça,

coleta e reciclap,em de /ao e resíduos,

- copa e hotelaria,

oito o	 S0/V/(,(25 públic05,

XI - distribuição,

Xli - tremarrierd0 e. ensino,

XIII entrega de 00/1105 e d0Uunc:Tdo;

Vil'-	 eleitin a de inedidoi es,

- manutenção de	 máquinas e de cquipamento

inontacrit,

XVII operação do máquinas, equipamentos O veicido.s,

,V1/111 - operação de pedágio e	 terminais de transpor te,

XiX - operação de transpor le de passcweiios., inclusive rio (.0505	 (o17.CeSií0 OU
sub-,'.:00005500, (Redação dada pelo 1)(xicto	 /29, de 9 6 2003)

XX - portai ia, rccepão O ascensor isia,

reeépK:y.in. o iugum e mo vimci dação de matei 1.(11.5',

XXII promoção de veadas e eventos,

XVIII- seci ([(1/ 1(1 e expi,dienic,

„XXIV safidc,

A.X1/ -	 in(	 telernarketing

3" Os wrvieos relacionados no.s incisos 1 a F lambem estão sujeitos à reIeneão de
que traia eapid tumido contratados mediante empreitada de inão-de-obia 671
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.. 7" Na contratação de sen,iças em fp.li.' (1 contratada se obr 6a a .fOr necer mat(Tial
Ou dLspor de equipamentos, •fica facultada CO (0011citado a (liso iminação, na nota
fiscal, Puma OU recibo, do valor CO rresponcien!e ao 111(1(1 11)7 ou eqtriparnentos, que
ser á excluído da retenção, desde C fi,ii:I' contratualmente pr evis to e devidamente
compr ovado (negrejou-se)

A Instrução Normativa SRP ir' 3/2005 especificou um pouco mais Os
elementos que integram O conc.ci to de cessão de mão-de-obra:

Art./43 C.es.sao de mão-de-obra (.> a colocação à disposição da empresa
contratante., em MOS dependênCi !IS ou nas de UiTceiros, de trabalhadores que
realizem serviços emitirmos, rela(i)/lados ou não com .sua atividade fim, quaisquer
que sejam LI 101171,0 cza e a .fotm(7 de contratoção, Inclusive por MeTO de ti abalho
temporário na forma da Lei n" ó 019, de 197=1 (Revogado pela MS td, lição
Normativa n" 971, de 13 de novembro de 2009)

I" •flependências rle terceir'os seio aquelas indrcadas pela empresa contratante,
que não selam as vias próprias e que não per tençam à empresa prestadora dos-
serviços.

2" Sem viços contínuos' são aqueles que consüt,lien7 17c , c(- 5 sidad,::: pei aumente da
contratante, que w i, apelem periódu,a Ou si Mmati(artzeive, ligados ou não a sua
atividade fim, ainda que .sua execução seja realizada de forma In ICI" i'lli teilie ou por
ritfetente 5 1/ 1/1)11

3"Por colocação à disposição do empresa e[.mtratanie entende . s e a cessão do
trabalhador, em UI I-ãier não eventual, respeitados os Iiinft(-5' (10 CO tii f ato

De todo o exposto extrai-se que são elementos determinantes para
caracterização da locação ou cessão de mão-de-obra o fato de o trabalhador ser posto à
disposição da contratante em caráter não eventual, e prestai- serviços à medida que eles são
requisitados pela empresa tomadora, dado que esta detém o comando das tal ctas, fiscalizando a
execução e o andamento dos serviços

Relativamenle ao caso em tela, a generalidade dos serviços indicados no
contrato firmado com a •hospar SIA e da mesma Corola especificados nas notas fiscais
confirmam que a recorrente apenas locou os serviços de rnecànico de manutenção industrial,
etetricista de manutenção industrial, pinto! intiusttial e si:dr/ar-for, prestados por profissionais
pol ela contratados, disponibilizando-os à tomadora em n oca rle remuneração por 1101 as
homem  trabalhadas em tarefas iude.terminadas, que somente se pode supoi comandadas e
fiscalizadas pelai-ornadora

Assim, ante as evide'ncias de que a contt rbuinte realizou operaçOes de locação
de mão-de-obra, VOTO por negai provimento ao recurso voluntário e manter os efeitos do ato
de exclusão recorrido.

--

çcdideVsr).- -_
1,...D ,.1_,1 PEREIRA 13PSSA. - Relatora
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